
RESUMO A presente revisão de escopo objetivou evidenciar o perfil das pesquisas brasileiras que investi-
gam os desfechos em saúde ocasionados pela exposição a agrotóxicos, procurando entender os principais 
achados, tais como metodologia empregada, tipo de substância, desfechos em saúde, locais investigados, 
sugestões de ações e diálogo com a agroecologia. Foi utilizada a metodologia ‘scoping review’, seguindo o 
modelo Prisma-ScR. Entre os 83 artigos encontrados, 61 estudaram os/as agricultores/as e 22 estudaram 
outros grupos populacionais. Houve predomínio de estudos primários e quantitativos, seguidos por revisões 
sistemáticas. Do total, 79 encontraram desfechos, com destaque aos danos hematológicos e genéticos, 
em sua maior parte causados pela intoxicação por mais de 1 agrotóxico. O maior número de estudos foi 
realizado na região Sul, seguida das regiões Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste e Norte. Apenas uma pesquisa 
sugeriu a transição agroecológica enquanto solução para a problemática. Conclui-se que, perante um 
cenário de crescimento do uso de agrotóxicos, fazem-se urgentes proposições de ações intersetoriais e 
que não envolvam somente educação em saúde ou o setor saúde de forma isolada, como sugere a maioria 
dos artigos, sendo necessária a articulação entre setores ligados à agricultura, abastecimento, educação, 
saúde e meio-ambiente.

PALAVRAS-CHAVE Agroecologia. Agrotóxicos. Intoxicação. Risco à saúde humana. Avaliação da pesquisa 
em saúde.

ABSTRACT The present scope review aimed to highlight the profile of Brazilian research that investigates 
health outcomes caused by exposure to pesticides, seeking to understand the main findings, such as method-
ology used, type of substance, health outcomes, investigated locations, suggested actions, and dialogue with 
agroecology. The scoping review methodology was used, following the Prisma-ScR model.  Among the 83 articles 
found in the review, 61 studied farmers and 22 studied other population groups. There was a predominance 
of primary and quantitative studies, followed by systematic reviews. Of the total, 79 articles found outcomes, 
with emphasis on hematological and genetic damage, mostly caused by poisoning by more than 1 pesticide. 
The largest number of studies were carried out in the South, followed by the Southeast, Northeast, Midwest, 
and North. Only 1 survey suggested the agroecological transition as a solution to the problem. It is concluded 
that, faced with a scenario of growth in the use of pesticides, it is urgent to have proposals for intersectoral 
actions and that do not involve only health education or the health sector in isolation, as most articles suggest, 
requiring articulation between sectors related to agriculture, supply, education, health, and the environment.

KEYWORDS Agroecology. Pesticides. Intoxication. Health research evaluation. Risk to human health. 
Evaluation of health research.
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Introdução

O aumento no consumo de agrotóxicos no 
Brasil está diretamente relacionado com as 
políticas de incentivo à produção de commodi-
ties historicamente conduzidas pelo estado 
brasileiro1,2. Em 1991, o País consumia sete 
vezes menos agrotóxicos que os Estados 
Unidos da América (EUA), porém, em 2015, 
esses dois países consumiram cerca de 400 mil 
toneladas/ano cada3. O Brasil tem alternado 
a liderança do uso de agrotóxicos com outros 
países, como a China e os EUA, apresentando 
uma curva ascendente nesse âmbito4. As re-
centes mudanças na política de regulação de 
agrotóxicos, a reclassificação toxicológica5-7 
e a flexibilização das leis ambientais e traba-
lhistas demonstram que esse cenário está se 
agravando. Sob o governo atual, o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), responsável pela 
avaliação do potencial de sua periculosidade 
ambiental, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), responsável pela avaliação 
toxicológica, e o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), responsável 
pelo registro destas substâncias, já liberaram 
e registraram 1.059 agrotóxicos desde janeiro 
de 20198. 

No Brasil, três culturas – soja, milho e cana-
-de-açúcar – correspondem ao destino de mais 
de 70% dos agrotóxicos comercializados9. 
Dados do Censo Agropecuário registraram 
um aumento na proporção de agricultores/
as familiares que declararam usar agrotóxi-
cos em suas lavouras, sendo que o volume de 
vendas de agrotóxicos cresceu 2,5 vezes entre 
2006 e 201710. Considerando a quantidade 
de restrições para a manipulação ‘correta e 
segura’ dos agrotóxicos, envolvendo todos 
os processos desde a saída da indústria até o 
descarte das embalagens, o que leva a inferir 
que não há uso seguro dessas substâncias 
para a saúde humana nem ambiental11, as 
ações quanto à prevenção da contaminação 
ambiental e da saúde ocupacional, além da 
redução progressiva do uso de agrotóxicos 

previstas pelo Programa Nacional de Redução 
de Agrotóxicos (PNARA)12, fazem-se cada vez 
mais necessárias e urgentes. 

Os impactos negativos do uso de agrotóxi-
cos no meio ambiente e na saúde humana são 
há muito tempo conhecidos e debatidos13. A 
exposição aos agrotóxicos, principalmente 
de forma crônica, tem sido associada a di-
versos desfechos prejudiciais à saúde, como 
doenças nos sistemas metabólico, reprodutivo 
e endócrino14,15, além do aumento dos casos 
de câncer16. Nesse sentido, diversos estudos 
apontam que indivíduos que trabalham no 
meio rural, com destaque para agricultores e 
agricultoras familiares, são o grupo de maior 
risco no que se refere aos danos à saúde devido 
à sua exposição contínua e prolongada a essas 
substâncias químicas e tóxicas, cujas evidên-
cias apontam para um processo de adoecimen-
to diretamente relacionado com o trabalho e 
com os agrotóxicos17-20. Além da exposição 
ocupacional, também é importante destacar 
que toda a população pode desenvolver efeitos 
crônicos pela exposição cumulativa por meio 
da água ingerida e consumo de alimentos 
contaminados16.

Para além dos efeitos crônicos, o grupo 
mencionado também se encontra exposto ao 
risco agudo de contaminação, em razão da 
manipulação e do contato direto com os agro-
tóxicos. Diante disso, desde 2004, o Ministério 
da Saúde estabeleceu as intoxicações exógenas 
por agrotóxicos como agravo de notificação 
compulsória relacionado ao trabalho; e, em 
2011, a intoxicação exógena passou a ser de 
notificação universal. Nos últimos dez anos, 
foram notificadas mais de 40 mil intoxicações, 
sendo que 72% destas ocorreram no ambiente 
de trabalho, e mais de 40% foram resultan-
tes de exposição a agrotóxicos4. Ainda que 
essas notificações sejam importantes para 
direcionamento de políticas de prevenção, 
correspondem a informações subnotificadas 
no Brasil21, e, consequentemente, podem não 
retratar a gravidade da exposição, intoxica-
ção e adoecimento dos diferentes grupos da 
sociedade.
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Segundo constatação no Painel Internacional 
de Especialistas em Sistemas Alimentares 
Sustentáveis22, o modelo agrícola dominante é 
altamente problemático, não só por danos causa-
dos por agrotóxicos, mas também por seus efeitos 
sobre as mudanças climáticas, perda de biodiver-
sidade e incapacidade de garantir a soberania 
alimentar. Essas questões estão intimamente 
interligadas e devem ser abordadas em conjunto 
para garantir que o direito à alimentação seja 
alcançado plenamente. 

Esse painel22 explora o potencial de uma 
mudança dos sistemas alimentares dominan-
tes, caracterizados por modelos industriais de 
agricultura, para sistemas agroecológicos di-
versificados. Essa mudança estaria pautada na 
segurança alimentar, e aqui acrescentamos o 
termo brasileiro segurança alimentar e nutri-
cional, assim como na proteção ambiental, ade-
quação nutricional e equidade social, mediante 
diversificação produtiva, substituição de insumos 
químicos, aumento da biodiversidade e estímulo 
a interações entre espécies diferentes, como parte 
de estratégias holísticas para criar fertilidade em 
longo prazo, agroecossistemas saudáveis e meios 
de subsistência seguros. 

Tendo em vista o contexto exposto, com o 
aumento vertiginoso do número de liberações 
de uso de agrotóxicos no Brasil23 das crescentes 
pesquisas sobre exposição e intoxicação, a pre-
sente revisão de escopo objetivou compreender o 
perfil das pesquisas brasileiras que investigam os 
desfechos em saúde ocasionados pela exposição 
a agrotóxicos e o seu diálogo com a agroecologia.

Nesse âmbito, esse estudo foi delineado de 
acordo com a seguinte pergunta norteadora: quais 
são as principais características, contribuições 
e carências advindas das pesquisas brasileiras 
que investigam os impactos dos agrotóxicos na 
saúde, e como a agroecologia tem se manifestado 
nesse contexto?

Material e métodos

Esta revisão foi elaborada de acordo com a 
metodologia ‘scoping review’ desenvolvida 

pelo Joanna Briggs Institute24. A ‘revisão de 
escopo’ ou ‘estudo de escopo’ vem ganhando 
importante espaço como uma forma de tra-
dução e sistematização dos conhecimentos na 
área da saúde, fornecendo uma visão geral das 
evidências25,26. No campo da saúde, além do 
esclarecimento de conceitos-chave, as revisões 
de escopo se destacam pela capacidade de de-
tecção de lacunas na base de conhecimento da 
pesquisa, pelo relato do tipo de evidências que 
abordam e pela orientação à prática, guiada 
pela abordagem rigorosa e transparente27.

Essa metodologia possui como meta prin-
cipal o entendimento da forma e conteúdo 
pelos quais o conhecimento de um determi-
nado campo de estudo está sendo delineado, 
envolvendo o mapeamento de conceitos-
-chave que o sustentam, aliado à análise dos 
fatores que levam a determinadas construções 
teórico-conceituais e ao esclarecimento de 
seus limites e possibilidades. Para a efetiva-
ção desses objetivos, a revisão de escopo se 
propõe a explorar a abrangência da literatura 
desse campo, identificar os tipos de evidên-
cias que são encontradas, mapear, resumir as 
evidências e informar pesquisas futuras27. As 
perguntas a serem respondidas pela revisão 
de escopo dizem respeito à natureza e diver-
sidade das evidências disponíveis. Devido à 
ampla natureza das suas questões, as revisões 
de escopo podem se basear em tipos de evi-
dência e metodologias de pesquisa distintas 
e heterogêneas27. 

O percurso metodológico desta revisão de 
escopo seguiu o modelo sugerido pelo checklist 
Prisma-ScR, desenvolvido por pesquisadores 
do Joanna Briggs Institute: ‘Reporting Items 
for Systematic reviews and Meta-Analyses ex-
tension for Scoping Reviews (Prisma-ScR)’28. 
Esse checklist contém 22 etapas que vão desde 
a introdução até o financiamento. Definiram-
se como critérios de elegibilidade: estudos 
realizados sobre a população brasileira, com-
preendendo artigos, teses ou dissertações, nos 
idiomas português, espanhol e inglês, publica-
dos entre 2015 e 2019, em revistas indexadas 
nas bases de dados, estudos de desfecho de 
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saúde em grupos brasileiros, artigos cientí-
ficos, revisões, bem como estudos de bancos 
de informações.

Os critérios de exclusão compreenderam: 
estudos laboratoriais que não trabalharam 
com grupos humanos, tratamento para 
doenças causadas por intoxicação, estudos 
com animais, estudos cujo escopo não en-
volvesse o Brasil, estudos de contaminação 
ambiental, estudos no formato de vídeos ou 

livros, bem como artigos repetidos. Optou-se 
pela delimitação de artigos nacionais devido 
ao quadro do aumento do consumo de agro-
tóxicos exposto no País.

Os critérios de elegibilidade e exclusão 
foram categorizados de acordo com o modelo 
PCC (População, Conceito e Contexto), reco-
mendados para revisões de escopo de acordo 
com o Instituto Joanna Briggs29, a ser obser-
vado no quadro 1 a seguir:

Quadro 1. Definição dos critérios de elegibilidade de trabalhos da revisão de escopo

População Participantes humanos
Qualquer idade
Qualquer sexo
Qualquer grupo social (renda, ocupação e localização rural e urbana)

Conceito Pesquisas realizadas sobre desfechos em saúde causados por agrotóxicos na população brasileira, 
entre janeiro de 2015 e dezembro de 2019.

Contexto Artigos de pesquisa originais, oriundos de quaisquer metodologias, incluindo: revisões sistemáti-
cas, meta-análises, pesquisas qualitativas, quantitativas ou mistas.
Estudos desenvolvidos apenas com a população brasileira, com qualquer tipo de desfecho em 
saúde, substância utilizada e modo de intoxicação.

Fonte: Elaboração própria.

As fontes de informação compreenderam as 
seguintes bases de dados eletrônicas: PubMed, 
SciELO, Portal de Revistas Científicas em 
Ciências da Saúde (BVS), Periódico Capes, 
Cochrane, Lilacs e Web of Science. A estraté-
gia de busca seguiu o processo de três etapas 
recomendado pelo Joanna Briggs Institute29. A 
primeira etapa realizada envolveu uma busca 
preliminar em diversas plataformas on-line, 
entre junho e julho de 2019, e depois em 
maio de 2020, utilizando como descritores a 
combinação: (Pesticides) AND (Brasil) AND 
(Health), de acordo com descritores encon-
trados no Medical Subject Headings (MeSH). 

A seleção das fontes de evidência foi ini-
ciada pela análise prévia dos 1.233 artigos 
encontrados pela busca. Após a seleção do 
título e resumo, foram reduzidos a 124, por não 
demonstrarem elementos correspondentes aos 
objetivos desta revisão. Por conseguinte, houve 
a exclusão de 41 artigos devido à repetição; 

assim, foi considerado para inclusão final o 
total de 83 artigos que atenderam aos critérios 
de inclusão. As 83 produções foram submetidas 
à leitura minuciosa pelas pesquisadoras; e os 
conteúdos, extraídos e transcritos para um 
formulário próprio.

O processo de mapeamento e utilização de 
variáveis de análise levou em conta categorias 
de interesse geralmente exploradas pela litera-
tura sobre intoxicação e desfechos em saúde. 
Cada categoria foi subdividida para melhor 
compreensão dos conteúdos:

1) Grupos estudados: trabalhadores e popu-
lação geral;

2) Desfechos em saúde: danos ao sistema res-
piratório, auditivo, endócrino, hematológico, 
osteomuscular, danos genéticos, oncológicos, 
intoxicação aguda, saúde mental, múltiplos 
desfechos e sem desfechos em saúde;
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3) Metodologia: qualitativa, quantitativa e 
quali quantitativa; 

4) Macrorregiões estudadas: Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste, Norte, Nordeste;

5) Substâncias analisadas: múltiplos tipos, 
não especificados, herbicidas, organofosfo-
rados, organoclorados e pesticidas.

Para aprofundar a análise, foram incluídas 
também:

6) Área do conhecimento da publicação: 
Saneamento Ambiental, Saúde Coletiva, 
Saúde pública, Epidemiologia e Genética;

7) Fonte de financiamento (não subdividida);

8) Sugestões de ações: redução do uso de 
agrotóxicos, superação do modelo de agri-
cultura, outras formas de plantio, medidas 
estruturantes, mais estudos, educação em 

saúde, ampliação das ações de monitoramen-
to de vigilância, políticas públicas e diálogo 
com a agroecologia.

A análise crítica das categorias levan-
tadas seguiu a abordagem qualitativa dos 
conteúdos, que permitiu a visualização de 
insights ligados à produção de conhecimento 
desse campo de produção de saberes, como, 
por exemplo, as metodologias e os métodos 
mais utilizados, analisados conforme a no-
menclatura e os conceitos classificatórios 
de desenhos de estudo científico segundo 
Hochman et al.30, assim como os estados 
que possuem mais estudos realizados na 
temática avaliada, os desfechos em saúde 
mais encontrados e as sugestões de ações 
apresentadas ao fim dos artigos com ênfase 
na agroecologia. Na etapa de apresentação 
dos resultados, optou-se por uma estrutu-
ra analítica descritiva. Todo o processo de 
seleção foi sintetizado em forma de fluxo-
grama como observa-se abaixo (figura 1). 

Figura 1. Fluxograma do fluxo de identificação, triagem e inclusão de estudos

Fonte: Elaboração própria.
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Resultados e discussão

Com relação aos anos das publicações, 10 
artigos (12,8%) foram publicados em 2015; 
17 (21,7%) em 2016; 22 (28,2%) em 2017; 19 
(24,3%) em 2018; e 15 (18%) em 2019. Do total, 
35 artigos (42,16%) foram publicados em re-
vistas brasileiras; e 48 (57,83%), em revistas 
internacionais. 

A respeito dos grupos avaliados pelos 
estudos, formaram-se 2 categorias principais: 
61 artigos (74,4%) estudaram trabalhadores e 
agricultores, enquanto 22 estudaram outros 
grupos populacionais. Sobre as especificida-
des, na categoria de trabalhadores/as: 1 artigo 
pesquisou vinicultores/as; 12 investigaram 
fumicultores/as; 3, trabalhadores/as de mo-
nocultivos de soja; 4 analisaram o trabalho em 
fruticultura; 1, em monocultura de café; e 2 
referentes a agentes de endemias. Os demais 38 
artigos trataram de agricultores e agricultoras 
sem especificar de que produção se tratava. 

Quanto à categoria da população geral, 
15 tratavam de intoxicações e desfechos na 
população do Brasil ou de alguns estados; 4 
investigavam o público materno-infantil; 3, 
somente crianças ou recém-nascidos. 

Os/as trabalhadores e trabalhadoras rurais 
são o grupo de maior risco à intoxicação por 
agrotóxicos, devido à sua exposição contínua e 
prolongada a essas substâncias tóxicas, sendo 
as intoxicações agudas a face mais visível do 
impacto negativo dos agrotóxicos na saúde 
desses sujeitos31. Por causa da grande expressi-
vidade dos estudos sobre os impactos na saúde 
de trabalhadoras e trabalhadores, as categorias 
de análise restantes foram subdivididas em 
estudos de exposição/intoxicação ocupacional 
e não ocupacional.

A respeito da conformação metodológica 
utilizada, dos 61 artigos direcionados aos tra-
balhadores/as, 53 (87%) possuíam natureza 
quantitativa, sendo a maioria desses estudos 
observacionais analíticos que consistiram em 
estudos longitudinais, de caso-controle, dos 
quais um adotava abordagem multicêntrica, 
e um estudo de coorte, bem como estudos 

transversais, seguidos de estudos observacio-
nais descritivos, os quais abrangeram estudos 
de série de casos e um estudo ecológico.

O fato de a procura ter sido realizada com 
artigos que investigassem desfechos em saúde 
em todos os grupos de forma geral evidenciou 
a preocupação crescente com os grupos dos/as 
trabalhadores/as rurais, que constituem quase 
a totalidade dos artigos. Apenas dois estudos 
tiveram como objetivo a avaliação do estado 
de saúde de trabalhadores/as urbanos/as e 
sua relação com exposição a agrotóxicos, cujo 
grupo consistiu em agentes de endemias per-
tencentes à atenção básica do Sistema Único 
de Saúde (SUS)32.

Nesse sentido, verificaram-se ainda estudos 
experimentais do tipo ensaio clínico randomi-
zado. No que concerne às técnicas metodoló-
gicas, os estudos mencionados empregaram 
análise clínico-laboratoriais, e/ou utilizaram 
bancos de dados de sistemas de informação 
em saúde e/ou aplicaram entrevistas, ques-
tionários e/ou formulários aos participantes. 

Dos 61 artigos dedicados aos trabalhadores/
as rurais expostos aos agrotóxicos, 5 estudos 
(8%) desenvolveram a abordagem qualita-
tiva, utilizando como ferramenta aplicação 
de entrevistas e análise de informações, e 3 
(5%) se declararam e/ou se configuraram 
como quantiqualitativos – ao passo que, das 
22 produções referentes à exposição não ocu-
pacional a agrotóxicos, nenhuma se enquadrou 
como qualitativa, 3 (14%) correspondiam a 
revisões sistemáticas e 19 (86%) eram estudos 
quantitativos.

Quando se analisa o tipo de metodologia 
utilizada, observa-se o predomínio de estudos 
primários, mediante prevalência de deline-
amentos quantitativos, e, por conseguinte, 
estudos secundários, por meio de revisões 
sistemáticas. Entretanto, o objetivo desta 
revisão de escopo é o de trazer o perfil dessas 
pesquisas, e não de avaliar o viés presente nos 
resultados ou o nível de recomendação e/ou 
confiabilidade dos artigos, que seriam res-
ponsabilidades atribuídas às revisões do tipo 
sistemática e integrativa. 
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Ressalta-se aqui tanto o esforço presente 
nas abordagens quantitativas, que procuram 
demonstrar, por meio de testes estatísticos ou 
não, a correlação entre o uso e/ou consumo 
de agrotóxicos e desfechos negativos em 
saúde, quanto o esforço dos poucos estudos 
qualitativos, que procuram desvelar outras di-
mensões presentes no processo saúde-doença 
dos grupos de trabalhadoras/es expostos a 
agrotóxicos e da população geral. 

Contudo, ainda que esta revisão revele as 
tentativas de rigor metodológico observadas 
pelo volume de estudos de casos-controle e 
de análises clínico-laboratoriais, foram iden-
tificados apenas dois estudos randomizados, 
que são considerados pela lógica de estudos 
epidemiológicos como produtores de evidên-
cia de alta qualidade, sendo a quase totalidade 
composta por estudos observacionais33.

Embora possam existir questionamentos 
e críticas quanto ao rigor dos procedimentos 
de coleta de informações em pesquisas quali-
tativas, essa abordagem possui relevância por 
conseguir acessar um universo de significa-
dos, motivos, percepções, crenças, opiniões, 
histórias, representações, valores e atitudes 
dos sujeitos participantes, o que representa 
um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos, e não uma via de 
mão única, pautada apenas no olhar de quem 
realiza a pesquisa, de modo que retrata questões 
notadamente particulares, as quais fazem parte 
de uma realidade que não pode ser quantificada, 
tal como enfatizado por Minayo34. 

Nesse contexto, cabe salientar que há várias 
maneiras de operacionalizar a validade em 
pesquisas qualitativas, mediante explicitação 
das relações entre a descrição dos procedi-
mentos adotados na coleta de material empí-
rico, o formato de sistematização, a literatura 
científica empregada, o objetivo de pesquisa 
e os resultados obtidos, podendo também ser 
verificada a qualidade da pesquisa qualitativa 
por sua transparência, coerência e comunica-
bilidade35, bem como por meio da abordagem 

para aferição da validade, como a triangulação 
de métodos36 e outras estratégias. 

O conjunto de artigos revisados, publicados 
em periódicos, encontra-se contemplado em 
diferentes áreas de conhecimento, segundo 
a classificação do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq)37. A área com maior destaque para 
as publicações compreende a das ciências 
da saúde com 29 periódicos (34,93%) distri-
buídos nesse gênero, seguida da subárea de 
saneamento ambiental com 24 produções 
(28,91%). Das publicações inseridas na área 
da saúde coletiva, 17 revistas (20,48%) estavam 
dispostas na subárea de saúde pública, e 3 
(3,61%), na subárea de epidemiologia; além 
destas, 6 periódicos (7,22%) correspondiam 
a áreas multidisciplinares, e 4 (4,81%), a área 
de genética. 

O arranjo evidenciado demonstra que os 
estudos científicos brasileiros relativos aos 
impactos dos agrotóxicos na saúde de traba-
lhadores e trabalhadoras rurais ou da popu-
lação geral têm ganhado maior visibilidade 
em revistas com foco e escopo do campo das 
ciências da saúde, justamente devido aos diver-
sos estudos desenvolvidos por pesquisadores 
e pesquisadoras profissionais da saúde. Tais 
esforços têm salientado os efeitos nocivos 
agudos ou crônicos da exposição aos agro-
tóxicos, gerando como desfechos intoxica-
ções, danos e agravos na saúde de indivíduos 
expostos pelo uso ocupacional ou não, por 
meio da verificação da presença dessas subs-
tâncias tóxicas em amostras de sangue, leite 
materno e resíduos presentes em alimentos, 
relacionando a possibilidade de geração de 
anomalias congênitas, diversos tipos de câncer, 
doenças mentais, disfunções reprodutivas, 
danos genéticos e outros. 

Conforme o gráfico 1, quanto aos desfechos 
em saúde, a categoria mais investigada nas 
pesquisas revisadas correspondeu a múltiplos 
desfechos (25,3%), seguida pelas categorias de 
danos genéticos (20,5%) e oncológicos (15,7%). 
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Ainda no gráfico 1, observam-se os resulta-
dos de desfechos em saúde por grupos anali-
sados. Dos 83 estudos incluídos na revisão, 4 
(5%) não apresentaram desfechos em saúde, e 
79 (95%) encontraram desfechos que podem 
estar associados com o uso de agrotóxicos. 
Assim como observado na porcentagem de 
trabalhos por desfechos totais, múltiplos des-
fechos foi a categoria mais investigada, sendo 
16 artigos (25,8%) no grupo 1 e 5 (22,7%) no 
grupo 2; seguida também de danos genéticos 
com 12 artigos (19,4%) no grupo 1 e 5 (23,8%) no 
grupo 2, e desfecho oncológico com 13 estudos 
(14,5%) no grupo 1 e 4 (19%) no grupo 2. A 
predominância desses desfechos relaciona-
-se com as características genotóxicas e car-
cinogênicas presentes nos agrotóxicos mais 
comercializados mundialmente16. 

A análise dos desfechos desperta a atenção 
para o grande número de estudos que apontam 
correlações positivas entre exposição a agro-
tóxicos e desfechos hematológicos e danos ge-
néticos nos sujeitos analisados, e que, somados 
(33%), superam os achados oncológicos 

tradicionalmente associados pela literatura 
a esse tipo de exposição, trazendo grandes po-
tencialidades a esse debate. Devido ao câncer 
ser uma patologia multicausal, ressalta-se aqui 
a dificuldade em estudos de correlações deste 
com os agrotóxicos. Entretanto, o Instituto 
Nacional de Câncer (Inca) mantém publica-
ções de notas e boletins alertando a relação16. 
Tais estudos captam o processo de desfechos 
biológicos relacionados com o adoecimento 
em seu início, em um período que antecede 
à manifestação de sintomas e, consequente-
mente, à procura por assistência em saúde e 
ao registro de tais casos de intoxicação nos 
sistemas de vigilância epidemiológica. 

Como desdobramento de análise, esses 
achados indicam a premissa de estabelecer 
um panorama de diferentes etapas e processos 
de adoecimento relacionados com a exposição 
a agrotóxicos, via sistema de saúde ou via pes-
quisa, levantando a necessidade de reorganizar 
o sistema de saúde para a detecção precoce 
de casos, como alguns dos artigos sugerem. 
Por conseguinte, o desvelamento, por parte 

Gráfico 1. Gráficos de porcentagem de desfechos em saúde

Fonte: Elaboração própria.
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desses estudos, de um processo que é anterior 
ao surgimento de sintomas, e, portanto, de sua 
oficialização e direcionamento pelo sistema 
de saúde, coloca em xeque a suficiência do 
setor saúde na resolução da questão exposição-
-desfechos em saúde38. 

As cinco regiões brasileiras apresentaram 
estudos, sendo que Sul, Sudeste e Centro-
Oeste registraram trabalhos em todos seus 
estados. Essas regiões também concentraram 
o maior número dos trabalhos avaliados: 33 
(40%) no Sul; 13 (16%) no Sudeste; segui-
dos pelo Nordeste com 12 (14%); 8 (10%) no 

Centro-Oeste; e 1 (1%) no Norte. Ademais, 
houve 16 artigos (19%) que trabalharam com 
dados nacionais (figura 2). 

Esse resultado não só coincide com os 
locais de maior financiamento de pesquisa, 
mas também com o maior consumo de agro-
tóxicos. Mato Grosso, São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Paraná correspondem a 58% do co-
mércio nacional de agrotóxicos4, e abrangem 
os estados que apresentam maior percentual 
de notificações de intoxicação5, como se pode 
observar na figura 2 abaixo:

Figura 2. Distribuição regional dos artigos segundo a localidade estudada

Fonte: Elaboração própria.

Quanto aos tipos de agrotóxicos avaliados, 
41 dos artigos (49%) trabalharam com múlti-
plos tipos, 25 (30%) avaliaram estudos com 
uso de agrotóxicos não especificados, 10 (12%) 
avaliaram herbicidas, 3 (4%) especificaram 
os organoclorados, 2 (2%) não forneceram 
essa informação, 1 (1%) especificou os orga-
nofosforados e 1 (1%) trabalhou com uso de 

pesticidas. Sobre esse recorte, as pesquisas 
brasileiras estão de acordo com o cenário 
complexo de uso de múltiplas substâncias 
pelos/as trabalhadores/as que geralmente 
aplicam uma variedade de agrotóxicos, ou 
seja, não se restringindo a apenas um tipo es-
pecífico21. Entre os artigos que avaliaram os 
herbicidas, um dos mais citados foi o glifosato. 
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Tais publicações trouxeram associações po-
sitivas entre a manipulação desse agrotóxico 
e múltiplos desfechos negativos em saúde: 
danos respiratórios, genéticos, hematológi-
cos, carcinogênicos, mutagênicos, bem como 
prejuízos à saúde mental e aborto.

A última categoria de análise diz respeito 
às ações sugeridas, que variam de acordo com 
os objetivos pretendidos de cada trabalho. 
Entre os 61 artigos relacionados com a saúde 
de indivíduos expostos ocupacionalmente aos 
agrotóxicos, 58 (95%) pontuam sucintamente 
uma ou mais sugestões. Dessas, as sugestões 
mais recorrentes foram de mais estudos que 
compreendessem grupos maiores de pessoas, 
mais heterogêneos, maior abrangência, tempo 

de realização estendido, ou outras metodo-
logias (73%). Em seguida, desse conjunto de 
sugestões, nota-se o predomínio de ações de 
educação em saúde direcionadas aos indivíduos 
expostos (72%), envolvendo compreensão dos 
riscos de manipulação dos agrotóxicos e/ou 
manejo correto de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). Do mesmo modo, ampliação 
das ações de monitoramento e vigilância para 
melhoria das notificações dos casos de into-
xicação dos/as trabalhadores/as se destacam 
dentre o total de sugestões (44%), como visível 
no gráfico 2. Como apontado no gráfico abaixo, 
apenas 9% dos estudos apresentaram adoção 
de outras formas de plantio como sugestão, e 
4% apontaram as políticas públicas. 

Gráfico 2. Sugestões de ações relativas aos estudos sobre contaminação e desfechos em saúde ocupacional e não 
ocupacional

Fonte: Elaboração própria.
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Destaca-se que apenas 7% das pesquisas 
sistematizadas apresentaram como sugestão a 
realização de medidas estruturantes e ligadas 
a determinantes sociais que levam ao processo 

de adoecimento; todavia, nenhuma propôs 
melhoria das condições de vida, acesso a polí-
ticas públicas e garantia de direitos humanos, 
incluindo participação e controle social. Como 
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os determinantes sociais da saúde referem-
-se às condições em que as pessoas nascem, 
crescem, vivem, trabalham e envelhecem, são 
os principais responsáveis pelas desigualdades 
na saúde, ou seja, pelas diferenças injustas e 
evitáveis no estado de saúde39. 

Dos 83 artigos, 6 propostas se voltaram à 
redução do uso de agrotóxicos e à superação 
do modelo de agricultura perante a adoção de 
modos de produção sustentáveis. Entretanto, 
apenas 1 pesquisa40 aponta, de forma concreta 
e explícita, possibilidades de transição para 
cultivos agroecológicos. 

Diante desse panorama, revela-se então 
a desconexão entre a maioria das pesquisas 
sistematizadas às reais necessidades dos su-
jeitos investigados diante das suas condições 
de vida e saúde, além de apontamentos que se 
distanciam do entendimento da saúde como 
um processo social. Desse modo, as principais 
sugestões de ações ilustram um olhar dedicado 
à redução de danos e à assistência à saúde, dis-
cutindo de forma insatisfatória o princípio da 
precaução e medidas de redução da exposição 
e do risco de adoecimento.  

Quando se analisam os achados referentes 
aos desfechos encontrados em paralelo às su-
gestões de ações, em termos epistemológicos, 
pode-se dizer que a definição de processos de 
adoecimento a partir da exposição por agro-
tóxicos deixa de captar processos de adoeci-
mento ao seguir a lógica biomédica centrada 
no binômio saúde-doença, sem entender o 
caráter mais amplo e processual pelo qual 
ocorrem processos adoecedores. Os processos 
de adoecimento devem ser entendidos como 
um continuum, condicionado por processos 
sociais que se manifestam em corpos indivi-
duais. Ao abordar processos de adoecimento 
de forma individual, baseados em diagnósticos 
que se pautam em padrões de normalidade es-
tatísticos e que operam em campos conceituais 
e pragmáticos, considera-se que um indivíduo 
sem doença é um indivíduo saudável41,42. No 
caso das intoxicações por agrotóxicos, deve-se 
pensar para além das contaminações indi-
viduais e de parâmetros laboratoriais, mas, 

sim, na série de violações à saúde humana e 
ambiental que esse processo desencadeia de 
forma contínua.

A realização de estudos epidemiológicos 
de estabelecimento de causalidades e de 
determinação das “infinitas relações entre 
possíveis variáveis dos agentes, hóspedes e 
ambiente”41(123) acaba por perder de vista todo 
o processo social e econômico que causa ado-
ecimento em trabalhadores/as, e que têm na 
exposição e na intoxicação por agrotóxicos o 
seu elo mais crítico. Em outras palavras, ao 
enxergar nesse processo apenas a relação entre 
agentes, hóspedes e ambiente, esses estudos 
perdem de vista a totalidade do processo que 
leva ao adoecimento dos grupos estudados. 
Esta ausência de visão ampliada e sistêmica 
faz com que a maioria dos estudos sugira mais 
investigações do mesmo tipo e faça poucas 
recomendações referentes à mudança dos 
próprios sistemas alimentares e das relações 
no meio rural. 

O fato de as recomendações se centrarem 
em nível individual da modificação de ideias 
e práticas dos/as trabalhadores/as também 
diz respeito à própria constituição do modelo 
preventivista do campo da saúde. Esse modelo 
aposta na modificação de hábitos individu-
ais, de inculcação de um novo habitus41,42, na 
ação pedagógica médica e nos profissionais 
de saúde (enfermeiros/as sendo os/as mais 
citados/as) como agentes de mudança de 
práticas nocivas autoinfligidas por sujeitos 
‘ignorantes’. Inclusive o acesso a serviços de 
saúde sugerido por grande parte dos artigos 
responsabiliza o campo da saúde e os/as pro-
fissionais de saúde como formas de resolução, 
reduzindo um processo social e econômico 
complexo, como a intoxicação e o adoecimento 
por agrotóxicos, à observação e ao tratamen-
to clínicos. Embora seja necessário ações de 
diagnóstico, prevenção e tratamento, o campo 
da saúde marcado pela epistemologia pre-
ventivista acaba por reproduzir e perpetuar 
desigualdades sociais41,42.

Além disso, destaca-se o reducionismo 
da visão sobre o fenômeno da exposição e 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. ESPECIAL 2, P. 482-500, JUN 2022

Agrotóxicos, desfechos em saúde e agroecologia no Brasil: uma revisão de escopo 493

intoxicação por agrotóxicos pelo fato de as 
recomendações de educação em saúde se cen-
trarem apenas nos/as próprios/as agricultores/
as investigados/as. Mesmo que o uso dos EPI 
fosse capaz de evitar esses quadros de adoe-
cimento (cuja eficácia é questionável como já 
foi discutido anteriormente), os agrotóxicos 
aplicados continuarão a causar danos ambien-
tais e na saúde humana dos/as consumidores/
as desses alimentos. Nesse sentido, além do 
desenvolvimento de uma visão científica ampla 
e processual desse fenômeno, cabe à ciência 
ampliar seu olhar para o processo saúde-
-doença enquanto processo social, oriundo 
de situações de injustiças vividas por sujeitos, 
em sua maioria, em condições complexas de 
vulnerabilidade38. 

O presente artigo corrobora e reforça 
estudos e relatórios como os de Elver e 
Tuncak43, que trazem a agroecologia en-
quanto base da agricultura sustentável, e que 
propõem a substituição de produtos químicos 
por práticas agrícolas adaptadas aos ambien-
tes locais, estimulando interações biológicas 
benéficas, sendo capaz de produzir alimentos 
em quantidade e qualidade para suprir toda 
a população mundial e garantir que ela seja 
nutrida adequadamente.

Entre as três principais acepções para a 
agroecologia, importa minuciar a teoria, a 
prática e o movimento social: enquanto teoria, 
possibilita a ruptura da agricultura industrial 
ao mesmo tempo que provê as bases concei-
tuais e metodológicas para a sustentabilidade 
dos agroecossistemas; enquanto prática, de-
monstra a coerência da prática social com a 
ciência agroecológica; enquanto movimento 
social, impulsiona a mobilização de sujeitos 
envolvidos na teoria e na prática da agroecolo-
gia, entre outras bandeiras que são levantadas, 
como a justiça social, a saúde ambiental, a 
soberania alimentar, a equidade entre gêneros, 
a economia solidária, entre outros44.

Enquanto arranjo de resistência, a agroe-
cologia é compreendida como um conjunto 
de princípios e práticas que orientam formas 
de habitar, conviver, produzir, comercializar e 

consumir, circunscrita por diferentes dimen-
sões, como a cultural, a ecológica, a econômica, 
a social e a política, desdobrando-se em inú-
meras experiências e iniciativas45.

Em vista dissoosto, defende-se aqui, 
assim como posto no Painel Internacional 
de Especialistas em Sistemas Alimentares 
Sustentáveis22, que a agroecologia é uma lógica 
universal para redesenhar os sistemas agríco-
las de forma a maximizar a biodiversidade e 
estimular interações entre diferentes plantas 
e espécies, como parte de estratégias holísti-
cas para gerar fertilidade, agroecossistemas 
saudáveis e meios de vida seguros. 

Na sequência às análises, tendo em vista 
que resultados de pesquisas podem fomen-
tar políticas públicas, e ante um cenário de 
crescimento do uso de agrotóxicos, fazem-se 
urgentes proposições de ações intersetoriais 
e que não envolvam somente educação em 
saúde ou o setor saúde de forma isolada, como 
sugere a maioria dos artigos, sendo neces-
sária a articulação entre setores ligados a 
agricultura, abastecimento, educação, saúde 
e meio-ambiente. 

Além da integração entre estudos sobre 
agrotóxicos e as dimensões da teoria, prática 
e movimento social que constituem o campo da 
agroecologia, para que se possa realizar proces-
so de transição para outros tipos de cultivos do 
tipo agroecológico, no mínimo, para evitar os 
vários desfechos observados nesta revisão de 
escopo, faz-se urgente a retomada do princípio 
da prevenção do risco de contaminação e que 
essa dimensão possa ser articulada de forma in-
tersetorial e estratégica, envolvendo assistência 
em saúde, assistência técnica de plantio, alcance 
de direitos básicos, vigilância em saúde e assis-
tência integral aos trabalhadores/as rurais46. 
Devem-se levar em conta inclusive, os prejuízos 
não somente na saúde dos trabalhadores, mas 
também para o setor saúde. Sobre esse assunto, 
Soares e Porto47 estimaram que para cada US$ 1 
gasto com agrotóxicos, US$1,28 seria gasto pelo 
SUS do estado do Paraná, considerando apenas 
as intoxicações agudas, o que resultaria em US$ 
149 milhões gastos no setor saúde.
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Ademais, apesar das ações de educação em 
saúde e trabalho voltadas aos agricultores/as 
serem parte necessária e integrante da dimi-
nuição de tais riscos, destaca-se o fato de que 
muitas sugestões dos estudos reivindicaram 
ações educativas direcionadas à modificação 
de práticas laborais, alegando que as intoxi-
cações e os desfechos em saúde dependiam, 
em sua maior parte, da modificação individual 
como forma de minimizar a exposição a agro-
tóxicos. Dessa forma, além das despesas que 
o atual modelo agrícola gera para o sistema 
de saúde, é preciso discutir a culpabilização 
dos/as trabalhadores/as e a naturalização da 
intoxicação. 

Nesse sentido, poucos artigos trouxeram 
como sugestão principal a necessidade de 
garantia de direitos básicos aos trabalhado-
res, ou mesmo da necessidade de repensar os 
fatores estruturantes tais como a regulação 
governamental responsável pela classificação 
toxicológica. O marco regulatório aprovado 
pela Anvisa em 20195-7, que além de alterar a 
classificação toxicológica também modificou 
a comunicação de risco contida nas embala-
gens de agrotóxicos, reduzindo símbolos, é um 
aspecto preocupante quanto à compreensão 
dos riscos pelos/pelas trabalhadores/as uma 
vez que, entre os/as intoxicados/as, cerca 
de 40% não possuem o ensino fundamental 
completo4. Novamente, o levantamento dos 
níveis de instrução formal e a sua relação com 
a intoxicação/desfecho em saúde elencado 
por alguns artigos trazem como perspectiva 
a culpabilização dos agricultores/as.

A associação entre nível de instrução formal 
e intoxicação/desfecho em saúde deve ser 
problematizada visto que ela parte do princípio 
do ‘uso seguro’ de agrotóxicos, induzindo ao 
entendimento que basta seguir rigidamente 
as instruções de uso dos produtos para haver 
segurança na manipulação, e, além disso, con-
tribuindo para culpabilizar os sujeitos que 
não dispõem de meios para compreensão das 
instruções. Existem evidências que mostram 
que há inviabilidade técnica para uso dos 
EPI e para as regras de preparo e aplicação 

de agrotóxicos. A responsabilização dos/as 
trabalhadores/as rurais se configura como 
inválida já que as exigências, a complexidade 
e os custos para o ‘uso seguro’ da tecnologia 
agroquímica são incompatíveis com a estru-
tura econômica, social, física, administrativa 
e laboral do/a trabalhador/a rural48.

Perante as assertivas evidenciadas, corrobo-
rando o relatório sobre direito à alimentação 
do Conselho de Direitos Humanos das Nações 
Unidas42, defende-se que a exposição a agrotó-
xicos, tanto de forma ocupacional como para 
a população geral, gera graves impactos no 
usufruto dos direitos humanos, em particular, 
o direito à alimentação adequada e o direito 
à saúde – visto que o direito à alimentação 
obriga os governos estaduais a implementarem 
medidas de proteção e requisitos de segurança 
alimentar e nutricional para garantir que os 
alimentos sejam seguros, livres de agrotóxicos 
e qualitativamente adequados. Além disso, os 
padrões de direitos humanos exigem que os 
Estados protejam grupos vulneráveis – como 
trabalhadores/as agrícolas, comunidades 
agrícolas, crianças e mulheres grávidas – dos 
impactos de agrotóxicos.

Considerações finais

De modo geral, o presente estudo estabelece 
um panorama das lacunas e possibilidades de 
enfrentamento da problemática do impacto dos 
agrotóxicos na saúde trazidas pelas pesquisas 
acessadas, assinalando quais os encaminhamen-
tos sugeridos por essas pesquisas no âmbito 
das políticas públicas e evidenciando como a 
agroecologia tem ou não sido incluída como 
estratégia de resistência e proposta de transição.

Dos estudos avaliados, as lacunas identifica-
das, que devem ser preenchidas por estudos 
futuros, correspondem a questões como o 
fato das investigações realizadas com tra-
balhadores/as rurais não classificarem os 
imóveis rurais em extensão de propriedade 
(propriedade familiar, minifúndio, latifúndio 
e empresa rural ou conforme extensão de 
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área). A omissão dessas informações invia-
biliza a definição de ações de acordo com 
as especificidades de cada grupo. Houve 
também dificuldade de análise a partir das 
substâncias utilizadas e desfechos abordados, 
devido, principalmente, à grande heteroge-
neidade de delineamentos e de objetivos de 
estudos. Considera-se também como lacuna 
dos estudos a falta de diferenciação entre as 
terminologias ‘trabalhadores rurais’, ‘agricul-
tores/as’ e ‘produtores rurais’, não havendo 
especificação do regime de trabalho, dado 
importante para a realização da análise.

 Dentro desse quadro, poucos estudos foram 
realizados com trabalhadores e/ou trabalha-
doras em áreas urbanas; bem como poucas 
pesquisas direcionadas a grupos de trabalha-
doras rurais, quando se sabe que as mulheres 
representam importante força de trabalho em 
80% das propriedades rurais49.

Houve predomínio de sugestões de ações 
incipientes e que incorreram na culpabilização 
de agricultores e agricultoras, havendo a emer-
gência de pesquisas em caminho oposto que 
incentivem o alcance de direitos fundamentais, 
e que possam subsidiar desde orientações edu-
cativas por parte de profissionais de saúde até 
maior participação em ações de controle social 
e tomada de decisões, assim como formulações 
de políticas públicas estratégicas.

Levanta-se aqui a imprescindível e urgente, 
porventura já tardia, necessidade de pesqui-
sadoras e pesquisadores se familiarizarem 
com o campo da agroecologia, assim como de 
experiências agroecológicas reais, concretas e 
pulsantes que vêm sendo trilhadas na direção 
de sistemas alimentares sustentáveis, para 
que, em futuras pesquisas, esse paradigma 
produtivo possa ser postulado como saída para 
a falida e predatória agricultura industrial. 

Além disso, destaca-se a carência de pro-
duções fundamentadas em metodologia 
qualitativa ou quantiqualitativa dedicadas à 
temática levantada nesta revisão, tal como a 
prevalência de delineamentos, ferramentas e 
métodos imprecisos ou não explicitados no 
corpo do texto, que devem ser expressos de 

forma declarada e de acordo com referenciais 
metodológicos mais rigorosos.

Salienta-se a necessidade de ampliar a re-
alização e as publicações de pesquisas quali-
tativas para que se possa dar voz a indivíduos 
cujo trabalho os expõe a contaminação por 
agrotóxicos, como agricultoras e agricultores, 
assim como aqueles expostos de forma não 
ocupacional, possibilitando a obtenção de 
discussões, resultados e proposição de ações 
relacionadas com exposição, uso e consumo de 
agrotóxicos e implicações à saúde construídos 
a partir de uma relação dialógica entre sujeitos 
participantes das pesquisas e pesquisadores e 
pesquisadoras, bem como o desenvolvimento 
de pesquisas com abordagem mista (qualita-
tiva associadas a quantitativa) haja vista suas 
complementaridades. 

Por outro lado, a análise dos artigos em 
questão permitiu o entendimento do grande 
alcance e amplitude de locais, tipos de des-
fechos, grupos, substâncias e metodologias 
utilizadas pelas pesquisas, o seu aumento e 
o seu fortalecimento ao longo de cinco anos. 
Tendo em vista o limitado número de pes-
quisas financiadas (apenas 36%), é preciso 
reconhecer a relevância e a persistência das 
pesquisas empíricas/investigativas, princi-
palmente diante do quadro de diminuição de 
investimentos em pesquisa no Brasil50. 

A natureza precoce dos desfechos em saúde 
hematológicos e genéticos sinalizam a neces-
sidade de entender o fenômeno da exposição 
aos agrotóxicos enquanto um processo crônico 
longitudinal e que deve ser mapeado por uma 
atenção em saúde integral mais fortalecida. 
Contudo, para evitar que processos de ado-
ecimento precoces e de difícil identificação 
aconteçam, é necessária a substituição do 
sistema agroalimentar predominante para 
um sistema fundamentado em manejos agro-
ecológicos, que se apresenta na atualidade 
como única forma de evitar esses processos 
precoces, crônicos e de complexo diagnóstico e 
acompanhamento, evitando, assim, a completa 
responsabilização do setor saúde, bem como 
prejuízos financeiros ao setor.
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Em suma, do ponto de vista da produção 
científica sobre a temática dos agrotóxicos e 
seus impactos na saúde humana, a análise dos 
achados desta revisão de escopo demonstra a 
necessidade de maior articulação com a teoria 
e a prática agroecológica de modo a:

1) Enxergar esse fenômeno enquanto parte 
integrante dos sistemas alimentares e que não 
envolvem somente grupos estudados, cultivos 
e desfechos em saúde específicos para uma 
perspectiva mais ampliada do fenômeno e 
da extensão de seus efeitos;

2) Levantar novas problemáticas de pesquisa 
que partam do princípio da intoxicação por 
agrotóxicos como uma violação de vários 
direitos (à terra, aos meios de produção, à 
educação, à alimentação adequada e saúde);

3) Incorporar outras metodologias de pes-
quisa que possam trazer a experiência vivida 
pelos sujeitos;

4) Estudar modos de promoção da saúde 
não somente humana, mas também animal 
e ambiental, obtidos por meio do cultivo 
agroecológico e suas formas de consumo;

5) Entender o fenômeno da exposição e do 
adoecimento enquanto um processo social, 
crônico e longitudinal, e que necessita de fer-
ramentas interdisciplinares e intersetoriais 
de compreensão e ação, evitando concentrar 
o entendimento e as soluções desse fenômeno 
exclusivamente dentro do campo da saúde.

Tendo em vista a análise referente às 
áreas e subáreas das publicações, o campo da 
saúde coletiva apresentou, aproximadamente, 
20% das publicações, sendo que os campos 
referentes à saúde ambiental e ciências da 
saúde, somados, incorporaram a maior parte 
das publicações. Mais investigações sobre as 
razões dessa baixa incorporação da temática 
dos agrotóxicos nas revistas de saúde coletiva 
são necessárias. Entretanto, esse dado revela, 

dessa forma, a necessidade de maior incorpo-
ração da temática dos agrotóxicos por parte 
dessas revistas e estímulo a maior produção 
de artigos sobre esse assunto.

 Ressalta-se, por fim, que o conhecimento e 
a defesa de políticas públicas como o PNARA, 
bem como um diálogo mais próximo com a 
agroecologia, já realizado por instituições de 
pesquisa e movimentos sociais51, devem ser 
realizados não somente pelo campo da saúde 
coletiva, mas por todo o campo da saúde, sendo 
a saúde coletiva responsável por estimular esse 
diálogo com a agroecologia, enquanto ciência 
e prática, com todas as subáreas do campo da 
saúde e outros campos do conhecimento, para 
o desenvolvimento de novos saberes diversi-
ficados que colaborem para a transição para 
modelos agroecológicos. 
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